
CSRF­T2 
Fl. 448 

 
 

 
 

1 

447 

CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10660.720066/2007­84 

Recurso nº               Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­003.744  –  2ª Turma  
Sessão de  29 de janeiro de 2016 

Matéria  ITR 

Recorrente  MELHORAMENTOS DE SÃO PAULO ­ ARBOR LTDA. 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2003 

ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ATO  DECLARATÓRIO 
AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO.  

Para ser possível a dedução de áreas de preservação permanente e de reserva 
legal da base de cálculo do ITR, a partir do exercício de 2001, é necessária a 
comprovação de que foi requerido tempestivamente ao IBAMA a expedição 
de Ato Declaratório Ambiental  (ADA) até o  início da ação  fiscal. No caso, 
como  não  houve  apresentação  do  ADA,  até  setembro  de  2015,  deve­se 
manter a glosa. 

ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE 
IMÓVEIS  ANTES  DA  OCORRÊNCIA  DO  FATO  GERADOR. 
NECESSIDADE.  APRESENTAÇÃO  TEMPESTIVA  DE  ADA. 
DISPENSÁVEL. 

Para  ser  possível  a  dedução  da  área  de  reserva  legal  da  base  de  cálculo  do 
ITR, basta sua averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro  de  imóveis  competente,  antes  da  ocorrência  do  fato  gerador  do 
tributo,  sendo  dispensável  a  apresentação  tempestiva  de  Ato  Declaratório 
Ambiental ­ ADA. No caso, a averbação ocorreu depois da ocorrência do fato 
gerador, assim, é de se manter a glosa. 

Recurso especial negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  10660.720066/2007-84  9202-003.744 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 2ª Turma 29/01/2016 ITR MELHORAMENTOS DE SÃO PAULO - ARBOR LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.1 92020037442016CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2003
 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO. 
 Para ser possível a dedução de áreas de preservação permanente e de reserva legal da base de cálculo do ITR, a partir do exercício de 2001, é necessária a comprovação de que foi requerido tempestivamente ao IBAMA a expedição de Ato Declaratório Ambiental (ADA) até o início da ação fiscal. No caso, como não houve apresentação do ADA, até setembro de 2015, deve-se manter a glosa.
 ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS ANTES DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. NECESSIDADE. APRESENTAÇÃO TEMPESTIVA DE ADA. DISPENSÁVEL.
 Para ser possível a dedução da área de reserva legal da base de cálculo do ITR, basta sua averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, antes da ocorrência do fato gerador do tributo, sendo dispensável a apresentação tempestiva de Ato Declaratório Ambiental - ADA. No caso, a averbação ocorreu depois da ocorrência do fato gerador, assim, é de se manter a glosa.
 Recurso especial negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Especial do Contribuinte. Vencidos os conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Patrícia Silva, Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra e Maria Teresa Martinez Lopez, que davam provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Heitor de Souza Lima Junior e Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
 EDITADO EM: 12/02/2016
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Gerson Macedo Guerra.
  O Acórdão nº 2801-00.571, da 1a Turma Especial da 2a Seção deste Conselho (e-fls. 302 a 311), julgado na sessão plenária de 17 de junho de 2010, pelo voto de qualidade, deu provimento parcial ao Recurso Voluntário do Contribuinte para restabelecer o VTN declarado. Transcreve-se a ementa do julgado:
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR Exercício: 2003 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE.
A partir do exercício de 2001, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa previsão legal, em se tratando de áreas de utilização limitada, é indispensável que se comprove que houve a comunicação ao órgão de fiscalização ambiental, o Ibama ou órgão conveniado, mediante apresentação de Ato Declaratório Ambiental (ADA).
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
As áreas de reserva legal, para fins de redução no cálculo do ITR, devem estar averbadas no Registro de Imóveis competente até a data de ocorrência do fato gerador.
VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO.
O lançamento de oficio deve considerar, por expressa previsão legal, as informações constantes do Sistema de Preços de Terra, SIPT, referentes a levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios, que considerem a localização do imóvel, a capacidade potencial da terra e a dimensão do imóvel. Na ausência de tais informações, a utilização do VTN médio apurado a partir do universo de DITR apresentadas para determinado município e exercício, por não observar o critério da capacidade potencial da terra, não pode prevalecer.
Recurso parcialmente provido.
A propósito, a autuada manejou, em 14 de abril de 2011, recurso especial de divergência contra esta decisão, na forma do art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de junho de 2009 (e-fls. 326 a 364), onde defendeu a desnecessidade: a) da apresentação tempestiva de ADA para ser possível a dedução tanto da área de preservação permanente como da área de reserva legal da base de cálculo do ITR; b) da averbação da Reserva Legal à margem da matrícula do imóvel. Requer, assim, o reconhecimento de tais áreas, com a conseqüente redução de alíquota para 0,30%, agora contemplando-as.
Fundamentou seu pedido, em síntese, no art. 10, §7o. da Lei no 9.393, de 19 de dezembro de 1996 e no princípio da verdade material, alegando, ainda, ter produzido laudo técnico que demonstra as áreas alegadas, bem como ressaltando ter ocorrido averbação da área de Reserva Legal de 2.319,24 ha. em 20/02/2008 (e-fl. 264).
 Para a matéria em discussão, o recorrente apresentou, ainda, os seguintes paradigmas, alegados como divergentes em relação ao recorrido:
a) Quanto à exigência do ADA:
Acórdão no 2201-00.796
EMENTA:
ITR. ÁREA TRIBUTÁVEL,. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO. NECESSIDADE DO ADA. 
Por se tratar de áreas ambientais cuja existência independe da vontade do proprietário e de reconhecimento por parte do Poder Público, a apresentação do ADA ao IBAMA não é condição indispensável para a exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva legal, de que tratam, respectivamente, os artigos 2o e 16 da Lei n° 4771, de 1965, para fins de apuração da área tributável do imóvel.
Recurso provido.
Acórdão no 303-34.668
ITR/2001. LAUDO TÉCNICO COMPETENTE. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE RESERVA LEGAL.
 A vigente Lei 9.393/96, com a nova redação posterior à Lei 10.165/2000, deve ser interpretada em conjunto com o Código Florestal, de forma sistemática e teleológica, e não autoriza a exigência prévia de protocolo de requerimento de ADA para fins de isenção do ITR. O lançamento pretendeu glosar áreas de interesse ambiental legalmente isentas do ITR, apresentando como única motivação o requerimento intempestivo de ADA ao IBAMA, em contrariedade ao prazo definido arbitrariamente em IN SRF, porém, trata-se de exigência sem qualquer fundamento legal. Os laudos técnicos elaborados por engenheiros agrônomos constituem prova suficiente da existência de área de preservação permanente pelo só efeito do art. 2° da Lei 4.771/65, e da área de reserva legal definida no código florestal. O lançamento é improcedente. 
ÁREA DE EXPLORAÇÃO MINERAL.
A exploração mineral de superfície é atividade econômica produtiva que inviabiliza a utilização da área para qualquer finalidade agrícola, pecuária, aqüícola, granjeira e florestal. A área utilizada em mineração de superfície deve ser considerada inaproveitável, sem efeito no cálculo do grau de utilização da propriedade rural, devendo ser excluída da incidência do ITR. 
Recurso Voluntário Provido.
b) Quanto à necessidade de averbação da Reserva Legal
Acórdão no 303-31340
ITR1997. ÁREA DE RESERVA LEGAL AVERBAÇÃO DO ADA.
O comando da averbação, na Lei 4.771/65, tem outra finalidade, distinta do aspecto tributário, qual seja a segurança ambiental, a conservação do estado das áreas na hipótese de transmissão a qualquer titulo, para que se confirme, civil e penalmente, a responsabilidade de terceiros eventuais adquirentes. Assim é que mesmo no caso em que não se pode falar em averbação na matricula do imóvel no CRI, ainda assim deve-se garantir o que interessa ao Código Florestal, a garantia da responsabilidade do posseiro e de eventuais adquirentes do imóvel, a qualquer titulo, o que se faz por outro instrumento, o Termo de Ajustamento de Conduta, a ser firmado pelo possuidor com o órgão ambiental competente. A exigência, como pré-condição ao gozo de isenção do ITR, é descabida, não encontra respaldo legal. A área não passa a ser utilizável só porque não foi feita a averbação do ADA no Cartório de Imóveis, há uma parte da propriedade que permanece sob reserva legal, e é por isso isenta de tributação pelo ITR; a área está fora do campo de incidência do tributo. Quando a finalidade é obter reconhecimento de isenção de áreas a serem consideradas na cobrança do ITR/97, o diploma legal é a Lei 9.393/96, na qual a norma determina literalmente a não obrigatoriedade de prévia comprovação da declaração por parte do declarante, ficando sob a sua responsabilidade (civil e penal) a posterior comprovação de inveracidade da declaração. 
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
Acórdão no 301-34.465
ITR. PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
Não há se falar em cerceamento ao amplo direito de defesa quando o litigante utiliza todos os meios e recursos que lhe são inerentes, consoante apresentados em sua defesa, inclusive de informações prestadas por órgão público competente, que laboram em seu favor. 
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
Por força do art. 3o da MP 2.166-67/01, que alterou o § 7o, alíneas "a" e "d", do art. 10 da Lei 9.393/96, não está sujeita à prévia comprovação a declaração para fim de isenção da área de preservação permanente, por meio do Ato Declaratório Ambiental - ADA. 
As áreas de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas por ato do órgão competente federal ou estadual, têm eficácia como documento probante. área de preservação permanente. 
São de preservação permanente as áreas do imóvel ocupadas por florestas e demais formas de vegetação natural, sem destinação comercia/, na forma dos artigos 2o e 3o da Lei n° 4.771, de 1965, com alterações da Lei no 7.803/89. Precedente Ac. DRJ/CGE n" 02.111/03 . Os elementos probatórios deverão ser considerados no relatório na motivação da decisão. Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. (Inteligência dos §§ 1o e 2o do art. 38 da Lei 9.784/99). 
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
O recurso especial foi admitido por meio do despacho de e-fls. 425 a 426.
Devidamente cientificada do recurso especial, a Fazenda Nacional ofertou contrarrazões (e-fls. 429 a 446), onde defende, em síntese, que: a) o ADA se constitui em condição necessária à redução do ITR, tanto em relação à reserva legal quanto à APP, com fulcro no art. lo da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, c/c o art. 10, inciso II e §7o. da Lei no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, no art. 10 do Decreto no 4.382, de 19 de setembro de 2002 e no art. 17 da IN SRF no 60, de 06 de junho de 2001; b) A área de reserva legal deve estar averbada no Registro Imobiliário è época da ocorrência do fato gerador, conforme reza o artigo 16 da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, não se tratando, em ambos os casos, de obrigação acessória. 
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
O recurso atende seus requisitos de admissibilidade e, assim, dele conheço.
A discussão trata da necessidade de apresentação tempestiva de Ato Declaratório Ambiental � ADA, para se permitir a dedução de áreas de preservação permanente e de reserva legal da base de cálculo do ITR, para o exercício de 2003, bem como da necessidade de averbação desta última reserva para este mesmo fim. 
No caso concreto, não se encontrava ADA acostado aos autos, até setembro de 2015.
Quanto ao Ato Declaratório Ambiental, há que se esclarecer que sua apresentação passou a ser obrigatória com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, que alterou a redação do art. 17-O da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, fazendo estampar, em seu §1o, que �A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória�. Anteriormente, o mesmo dispositivo legal dizia que o ADA era opcional.
O prazo para a apresentação do documento foi definido na legislação infralegal. 
Entendo a princípio que, em se tratando de requisito para fins de redução da base de cálculo do ITR, a apresentação do ADA para fins da referida redução deveria se dar até a data de ocorrência do fato gerador (no caso 01/01/2003). 
Todavia, de se respeitar o fato de que a legislação vigente à época do fato gerador, a saber, a Instrução Normativa SRF nº 73, de 18 de julho de 2000, em seu art. 17, inciso III, concedia prazo adicional ao contribuinte, possibilitando a entrega no prazo de até seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da Declaração do ITR � DITR, ressaltando-se aqui meu entendimento de competência plena da referida Instrução Normativa para determinar a data para cumprimento de obrigação prevista em lei.
In casu, a DITR do exercício de 2003 deveria ser entregue até o dia 30 de setembro de 2003, conforme dispunha o art. 3o da Instrução Normativa SRF nº 344, de 23 de julho de 2003. Assim, o ADA relativo ao exercício de 2003 poderia ser entregue até o dia 30 de março de 2004. No presente caso, ele não foi apresentado.
Assim, em meu entendimento, não suprida a obrigação de apresentação de ADA de forma tempestiva (considerado o prazo estabelecido pelo art. 17 da IN SRF no 60, de 2001, cujo termo inicial de contagem foi estabelecido pelo art. 3o da Instrução Normativa SRF nº 344, de 2003) entendo que não é de se admitir a dedução da área de preservação permanente da base de cálculo do ITR, devendo-se negar provimento ao Recurso nesta seara, mantendo-se a glosa da área de preservação permanente, de 532,0 ha. Contudo, registro que o entendimento da maioria do colegiado entende ser possível a apresentação do ADA até o início da ação fiscal.
Por sua vez, sobre o tema da reserva legal, esclareça-se que essa tem por requisito formal, ou seja, condição para sua consideração tributária, a existência dos seguintes procedimentos: (a) como já citado, a apresentação tempestiva de requerimento ao IBAMA de Ato Declaratório Ambiental (ADA), no qual é informada a metragem da área destinada à reserva legal que, de acordo com a localização, corresponde a um percentual da área do imóvel; e (b) a averbação dessa área na matrícula da propriedade rural no Registro de Imóveis antes da ocorrência do fato gerador, em 1o de janeiro do ano-calendário. Saliente-se que o ADA somente passou a ser requisito com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, e a averbação, com o advento da Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989. 
O acórdão recorrido ressaltou a necessidade de que a área declarada de 1.038,5 ha. tivesse sido objeto de averbação no registro competente à época da ocorrência do fato gerador .
A propósito, também julgo que a averbação tempestiva da área na matrícula do imóvel, por constituir a área de reserva legal, é comprovação suficiente e necessária do fato, ainda que desacompanhada de ADA.
Quanto à tal averbação, na 2a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais existem posicionamentos diversos que defendem:
a) a desnecessidade da averbação, por se tratar de exigência da lei ambiental, sem consequências na esfera fiscal;
b) a necessidade da averbação antes da ocorrência do fato gerador;
c) a necessidade da averbação antes do início do procedimento fiscal.
Para que todos possam decidir com suas convicções, esclareço que, no presente caso, há área de reserva legal no montante de 2.319,24 ha., com averbação realizada em 20/02/08 (vide e-fl. 264), assim, posteriormente à ocorrência do fato gerador em 01/01/2003 e posteriormente ao início da ação fiscal, que se deu em 02/04/07 (e-fl. 11). 
Do meu ponto de vista, para fins de dedução da base de cálculo do ITR, somente a área de reserva legal averbada às margens da inscrição do registro de imóvel antes da ocorrência do fato gerador é que deve ser concedida.
Isso porque o art. 10, §1º, inciso II, alínea �a�, da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, permite a exclusão, da área tributável do ITR, das áreas de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989. 
E a Lei nº 4.771, de 1965, em seu art. 16, §2o, na redação vigente por ocasião da ocorrência do fato gerador, determinava que a reserva legal deveria ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. Observe-se que, após as alterações da Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, essa exigência passou para o §8o do mesmo artigo.
Ressalte-se que a obrigatoriedade de averbação foi trazida ao ordenamento jurídico em 1989, muito antes dos fatos geradores sob análise.
Considero inaceitáveis os argumentos de que essa exigência foi feita na lei ambiental, não surtindo efeitos na esfera tributária. Isso porque, ao permitir a exclusão da base de cálculo do ITR, a lei tributária fez expressa menção às áreas de reserva legal e de preservação permanente nos termos da lei ambiental, sendo evidente que se deve buscar suas características e requisitos no escopo do ato legal indicado.
Do mesmo modo, não concordo com a alegação de que nem a lei tributária, nem a lei ambiental, definiram prazo para a averbação dessa área, sendo possível admiti-la em momento posterior ao fato gerador. Penso que a averbação é requisito formal de existência da área de reserva legal, não sendo possível se falar nesse instituto antes do ato cartorial, nem muito menos se pleitear sua dedução tributária.
No presente caso, com a averbação intempestiva da área de reserva legal, não é de se admitir sua dedução da base de cálculo do ITR, negando-se provimento ao Recurso Especial também quanto a esta matéria.
Finalmente, quanto à alegada presunção de veracidade das informações prestadas na declaração, o que ocorre aqui, no entender deste conselheiro, é um equívoco no entendimento da legislação. O dispositivo não determina inversão do ônus da prova, mas tão somente a desnecessidade de apresentação de documentação comprobatória juntamente com a declaração, mantendo-se a obrigação de comprovação daquilo que foi declarado, caso devidamente intimado, durante o período decadencial.
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento.

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  pelo  voto  de  qualidade,  em  negar 
provimento ao Recurso Especial do Contribuinte. Vencidos os conselheiros Rita Eliza Reis da 
Costa Bacchieri, Patrícia Silva, Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra e Maria Teresa 
Martinez Lopez, que davam provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os Conselheiros 
Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Heitor de Souza Lima 
Junior e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Carlos Alberto Freitas Barreto – Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Relator 

EDITADO EM: 12/02/2016 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas 
Barreto  (Presidente),  Maria  Teresa  Martinez  Lopez  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de 
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da 
Silva, Elaine Cristina Monteiro  e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor  de Souza Lima 
Junior e Gerson Macedo Guerra. 

Relatório 

O Acórdão nº 2801­00.571, da 1a Turma Especial da 2a Seção deste Conselho 
(e­fls. 302 a 311), julgado na sessão plenária de 17 de junho de 2010, pelo voto de qualidade, 
deu  provimento  parcial  ao  Recurso  Voluntário  do  Contribuinte  para  restabelecer  o  VTN 
declarado. Transcreve­se a ementa do julgado: 

Assunto:  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  ­  ITR 
Exercício: 2003  

ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ÁREA  DE 
UTILIZAÇÃO  LIMITADA.  COMUNICAÇÃO  AO  ÓRGÃO  DE 
FISCALIZAÇÃO  AMBIENTAL.  ATO  DECLARATÓRIO 
AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. 

A partir do exercício de 2001, para  fins de  redução no cálculo 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa 
previsão legal, em se tratando de áreas de utilização limitada, é 
indispensável  que  se  comprove  que  houve  a  comunicação  ao 
órgão de fiscalização ambiental, o Ibama ou órgão conveniado, 
mediante apresentação de Ato Declaratório Ambiental (ADA). 
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ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE. 

As  áreas  de  reserva  legal,  para  fins  de  redução  no  cálculo  do 
ITR, devem estar averbadas no Registro de Imóveis competente 
até a data de ocorrência do fato gerador. 

VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO. 

O  lançamento de oficio deve  considerar,  por expressa previsão 
legal, as informações constantes do Sistema de Preços de Terra, 
SIPT, referentes a levantamentos realizados pelas Secretarias de 
Agricultura  das  Unidades  Federadas  ou  dos  Municípios,  que 
considerem a  localização do imóvel, a capacidade potencial da 
terra e a dimensão do imóvel. Na ausência de tais informações, a 
utilização do VTN médio apurado a partir do universo de DITR 
apresentadas  para  determinado município  e  exercício,  por  não 
observar o critério da capacidade potencial da  terra, não pode 
prevalecer. 

Recurso parcialmente provido. 

A propósito, a autuada manejou, em 14 de abril de 2011, recurso especial de 
divergência  contra  esta  decisão,  na  forma  do  art.  67  do Anexo  II  do Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais,  aprovado  pela  Portaria MF  no.  256,  de  22  de 
junho  de  2009  (e­fls.  326  a  364),  onde  defendeu  a  desnecessidade:  a)  da  apresentação 
tempestiva de ADA para ser possível a dedução tanto da área de preservação permanente como 
da  área  de  reserva  legal  da  base  de  cálculo  do  ITR;  b)  da  averbação  da  Reserva  Legal  à 
margem  da  matrícula  do  imóvel.  Requer,  assim,  o  reconhecimento  de  tais  áreas,  com  a 
conseqüente redução de alíquota para 0,30%, agora contemplando­as. 

Fundamentou seu pedido, em síntese, no art. 10, §7o. da Lei no 9.393, de 19 
de dezembro de 1996 e no princípio da verdade material, alegando, ainda, ter produzido laudo 
técnico que demonstra as áreas alegadas, bem como ressaltando ter ocorrido averbação da área 
de Reserva Legal de 2.319,24 ha. em 20/02/2008 (e­fl. 264). 

 Para  a  matéria  em  discussão,  o  recorrente  apresentou,  ainda,  os  seguintes 
paradigmas, alegados como divergentes em relação ao recorrido: 

a) Quanto à exigência do ADA: 

Acórdão no 2201­00.796 

EMENTA: 

ITR.  ÁREA  TRIBUTÁVEL,.  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE  E  DE  RESERVA  LEGAL.  EXCLUSÃO. 
NECESSIDADE DO ADA.  

Por  se tratar de áreas ambientais cuja existência  independe da 
vontade do proprietário e de reconhecimento por parte do Poder 
Público,  a  apresentação  do  ADA  ao  IBAMA  não  é  condição 
indispensável  para  a  exclusão  das  áreas  de  preservação 
permanente e de  reserva  legal, de que  tratam,  respectivamente, 
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os artigos 2o e 16 da Lei n° 4771, de 1965, para fins de apuração 
da área tributável do imóvel. 

Recurso provido. 

Acórdão no 303­34.668 

ITR/2001.  LAUDO  TÉCNICO  COMPETENTE.  ÁREA  DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. 

 A  vigente  Lei  9.393/96,  com  a  nova  redação  posterior  à  Lei 
10.165/2000,  deve  ser  interpretada  em  conjunto  com  o Código 
Florestal,  de  forma  sistemática  e  teleológica,  e  não  autoriza  a 
exigência prévia de protocolo de requerimento de ADA para fins 
de  isenção  do  ITR.  O  lançamento  pretendeu  glosar  áreas  de 
interesse  ambiental  legalmente  isentas  do  ITR,  apresentando 
como única motivação o requerimento  intempestivo de ADA ao 
IBAMA, em contrariedade ao prazo definido arbitrariamente em 
IN SRF, porém, trata­se de exigência sem qualquer fundamento 
legal.  Os  laudos  técnicos  elaborados  por  engenheiros 
agrônomos constituem prova suficiente da existência de área de 
preservação  permanente  pelo  só  efeito  do  art.  2°  da  Lei 
4.771/65, e da área de reserva legal definida no código florestal. 
O lançamento é improcedente.  

ÁREA DE EXPLORAÇÃO MINERAL. 

A  exploração  mineral  de  superfície  é  atividade  econômica 
produtiva  que  inviabiliza  a  utilização  da  área  para  qualquer 
finalidade agrícola,  pecuária,  aqüícola,  granjeira  e  florestal. A 
área utilizada em mineração de superfície deve ser considerada 
inaproveitável,  sem  efeito  no  cálculo  do  grau  de  utilização  da 
propriedade rural, devendo ser excluída da incidência do ITR.  

Recurso Voluntário Provido. 

b) Quanto à necessidade de averbação da Reserva Legal 

Acórdão no 303­31340 

ITR1997. ÁREA DE RESERVA LEGAL AVERBAÇÃO DO ADA. 

O comando da averbação, na Lei 4.771/65, tem outra finalidade, 
distinta do aspecto tributário, qual seja a segurança ambiental, a 
conservação do  estado  das  áreas  na  hipótese de  transmissão  a 
qualquer  titulo,  para  que  se  confirme,  civil  e  penalmente,  a 
responsabilidade de terceiros eventuais adquirentes. Assim é que 
mesmo  no  caso  em  que  não  se  pode  falar  em  averbação  na 
matricula do imóvel no CRI, ainda assim deve­se garantir o que 
interessa  ao  Código  Florestal,  a  garantia  da  responsabilidade 
do  posseiro  e  de  eventuais  adquirentes  do  imóvel,  a  qualquer 
titulo,  o  que  se  faz  por  outro  instrumento,  o  Termo  de 
Ajustamento  de  Conduta,  a  ser  firmado  pelo  possuidor  com  o 
órgão ambiental competente. A exigência, como pré­condição ao 
gozo  de  isenção  do  ITR,  é  descabida,  não  encontra  respaldo 
legal. A área não passa a ser utilizável só porque não foi feita a 
averbação  do  ADA  no  Cartório  de  Imóveis,  há  uma  parte  da 
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propriedade que permanece sob reserva legal, e é por isso isenta 
de tributação pelo ITR; a área está fora do campo de incidência 
do  tributo.  Quando  a  finalidade  é  obter  reconhecimento  de 
isenção de áreas a serem consideradas na cobrança do ITR/97, o 
diploma  legal  é  a  Lei  9.393/96,  na  qual  a  norma  determina 
literalmente  a  não  obrigatoriedade  de  prévia  comprovação  da 
declaração  por  parte  do  declarante,  ficando  sob  a  sua 
responsabilidade  (civil  e  penal)  a  posterior  comprovação  de 
inveracidade da declaração.  

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. 

Acórdão no 301­34.465 

ITR.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  

Não  há  se  falar  em  cerceamento  ao  amplo  direito  de  defesa 
quando o litigante utiliza todos os meios e recursos que lhe são 
inerentes,  consoante  apresentados  em  sua  defesa,  inclusive  de 
informações  prestadas  por  órgão  público  competente,  que 
laboram em seu favor.  

ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. 

Por  força  do  art.  3o  da  MP  2.166­67/01,  que  alterou  o  §  7o, 
alíneas "a" e "d", do art. 10 da Lei 9.393/96, não está sujeita à 
prévia comprovação a declaração para  fim de  isenção da área 
de  preservação  permanente,  por  meio  do  Ato  Declaratório 
Ambiental ­ ADA.  

As  áreas  de  interesse  ecológico  para  a  proteção  dos 
ecossistemas,  assim  declaradas  por  ato  do  órgão  competente 
federal  ou  estadual,  têm  eficácia  como  documento  probante. 
área de preservação permanente.  

São  de  preservação  permanente  as  áreas  do  imóvel  ocupadas 
por  florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural,  sem 
destinação  comercia/,  na  forma  dos  artigos  2o  e  3o  da  Lei  n° 
4.771,  de  1965,  com alterações  da Lei  no  7.803/89. Precedente 
Ac. DRJ/CGE n" 02.111/03 . Os elementos probatórios deverão 
ser considerados no relatório na motivação da decisão. Somente 
poderão  ser  recusadas,  mediante  decisão  fundamentada,  as 
provas  propostas  pelos  interessados  quando  sejam  ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. (Inteligência dos 
§§ 1o e 2o do art. 38 da Lei 9.784/99).  

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. 

O recurso especial foi admitido por meio do despacho de e­fls. 425 a 426. 

Devidamente  cientificada  do  recurso  especial,  a  Fazenda  Nacional  ofertou 
contrarrazões  (e­fls.  429  a  446),  onde  defende,  em  síntese,  que:  a)  o  ADA  se  constitui  em 
condição  necessária  à  redução  do  ITR,  tanto  em  relação  à  reserva  legal  quanto  à APP,  com 
fulcro no art. lo da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, c/c o art. 10, inciso II e §7o. da 
Lei no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, no art. 10 do Decreto no 4.382, de 19 de setembro de 
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2002 e no art. 17 da  IN SRF no 60, de 06 de junho de 2001; b) A área de reserva legal deve 
estar averbada no Registro Imobiliário è época da ocorrência do fato gerador, conforme reza o 
artigo 16 da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, não se tratando, em ambos os casos, de 
obrigação acessória.  

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator 

O recurso atende seus requisitos de admissibilidade e, assim, dele conheço. 

A  discussão  trata  da  necessidade  de  apresentação  tempestiva  de  Ato 
Declaratório  Ambiental  –  ADA,  para  se  permitir  a  dedução  de  áreas  de  preservação 
permanente e de reserva legal da base de cálculo do ITR, para o exercício de 2003, bem como 
da necessidade de averbação desta última reserva para este mesmo fim.  

No caso concreto, não se encontrava ADA acostado aos autos, até setembro 
de 2015. 

Quanto  ao  Ato  Declaratório  Ambiental,  há  que  se  esclarecer  que  sua 
apresentação passou a ser obrigatória com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 
2000, que alterou a  redação do art. 17­O da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981,  fazendo 
estampar, em seu §1o, que “A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do 
ITR é obrigatória”. Anteriormente, o mesmo dispositivo legal dizia que o ADA era opcional. 

O  prazo  para  a  apresentação  do  documento  foi  definido  na  legislação 
infralegal.  

Entendo a princípio que, em se tratando de requisito para fins de redução da 
base de cálculo do ITR, a apresentação do ADA para fins da referida redução deveria se dar até 
a data de ocorrência do fato gerador (no caso 01/01/2003).  

Todavia,  de  se  respeitar  o  fato  de  que  a  legislação  vigente  à  época  do  fato 
gerador,  a  saber,  a  Instrução Normativa SRF nº  73, de 18 de  julho de 2000,  em seu  art.  17, 
inciso  III,  concedia prazo  adicional  ao  contribuinte,  possibilitando a  entrega no prazo de  até 
seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da Declaração do ITR – 
DITR,  ressaltando­se  aqui  meu  entendimento  de  competência  plena  da  referida  Instrução 
Normativa para determinar a data para cumprimento de obrigação prevista em lei. 

In  casu,  a DITR do exercício de 2003 deveria  ser  entregue até o dia 30 de 
setembro de 2003, conforme dispunha o art. 3o da Instrução Normativa SRF nº 344, de 23 de 
julho de 2003. Assim, o ADA relativo ao exercício de 2003 poderia ser entregue até o dia 30 de 
março de 2004. No presente caso, ele não foi apresentado. 

Assim,  em meu  entendimento,  não  suprida  a  obrigação  de  apresentação  de 
ADA de forma tempestiva (considerado o prazo estabelecido pelo art. 17 da IN SRF no 60, de 
2001, cujo termo inicial de contagem foi estabelecido pelo art. 3o da Instrução Normativa SRF 
nº 344, de 2003) entendo que não é de se admitir a dedução da área de preservação permanente 
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da base de cálculo do ITR, devendo­se negar provimento ao Recurso nesta seara, mantendo­se 
a  glosa  da  área  de  preservação  permanente,  de  532,0  ha.  Contudo,  registro  que  o 
entendimento da maioria do colegiado entende ser possível a apresentação do ADA até o 
início da ação fiscal. 

Por  sua  vez,  sobre  o  tema  da  reserva  legal,  esclareça­se  que  essa  tem  por 
requisito formal, ou seja, condição para sua consideração tributária, a existência dos seguintes 
procedimentos: (a) como já citado, a apresentação tempestiva de requerimento ao IBAMA de 
Ato  Declaratório  Ambiental  (ADA),  no  qual  é  informada  a  metragem  da  área  destinada  à 
reserva  legal  que,  de  acordo  com  a  localização,  corresponde  a  um  percentual  da  área  do 
imóvel; e (b) a averbação dessa área na matrícula da propriedade rural no Registro de Imóveis 
antes  da  ocorrência  do  fato  gerador,  em  1o  de  janeiro  do  ano­calendário.  Saliente­se  que  o 
ADA somente passou a ser requisito com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 
2000, e a averbação, com o advento da Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989.  

O  acórdão  recorrido  ressaltou  a  necessidade  de  que  a  área  declarada  de 
1.038,5 ha. tivesse sido objeto de averbação no registro competente à época da ocorrência do 
fato gerador . 

A propósito, também julgo que a averbação tempestiva da área na matrícula 
do imóvel, por constituir a área de reserva legal, é comprovação suficiente e necessária do fato, 
ainda que desacompanhada de ADA. 

Quanto à tal averbação, na 2a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais 
existem posicionamentos diversos que defendem: 

a) a desnecessidade da averbação, por se tratar de exigência da lei ambiental, 
sem consequências na esfera fiscal; 

b) a necessidade da averbação antes da ocorrência do fato gerador; 

c) a necessidade da averbação antes do início do procedimento fiscal. 

Para  que  todos  possam  decidir  com  suas  convicções,  esclareço  que,  no 
presente caso, há área de reserva legal no montante de 2.319,24 ha., com averbação realizada 
em  20/02/08  (vide  e­fl.  264),  assim,  posteriormente  à  ocorrência  do  fato  gerador  em 
01/01/2003 e posteriormente ao início da ação fiscal, que se deu em 02/04/07 (e­fl. 11).  

Do  meu  ponto  de  vista,  para  fins  de  dedução  da  base  de  cálculo  do  ITR, 
somente a área de reserva legal averbada às margens da inscrição do registro de imóvel antes 
da ocorrência do fato gerador é que deve ser concedida. 

Isso  porque  o  art.  10,  §1º,  inciso  II,  alínea  “a”,  da  Lei  nº  9.393,  de  19  de 
dezembro  de  1996,  permite  a  exclusão,  da  área  tributável  do  ITR,  das  áreas  de  preservação 
permanente e de  reserva  legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965, com a 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989.  

E a Lei nº 4.771, de 1965, em seu art. 16, §2o, na redação vigente por ocasião 
da ocorrência do fato gerador, determinava que a reserva legal deveria ser averbada à margem 
da  inscrição  de  matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo  vedada  a 
alteração  de  sua  destinação,  nos  casos  de  transmissão,  a  qualquer  título,  ou  de 
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desmembramento da área. Observe­se que, após as alterações da Medida Provisória nº 2.166­
67, de 24 de agosto de 2001, essa exigência passou para o §8o do mesmo artigo. 

Ressalte­se  que  a  obrigatoriedade  de  averbação  foi  trazida  ao  ordenamento 
jurídico em 1989, muito antes dos fatos geradores sob análise. 

Considero  inaceitáveis os  argumentos de que  essa exigência  foi  feita na  lei 
ambiental, não surtindo efeitos na esfera tributária. Isso porque, ao permitir a exclusão da base 
de  cálculo  do  ITR,  a  lei  tributária  fez  expressa  menção  às  áreas  de  reserva  legal  e  de 
preservação permanente nos termos da lei ambiental, sendo evidente que se deve buscar suas 
características e requisitos no escopo do ato legal indicado. 

Do mesmo modo, não concordo com a alegação de que nem a lei tributária, 
nem a lei ambiental, definiram prazo para a averbação dessa área, sendo possível admiti­la em 
momento posterior ao fato gerador. Penso que a averbação é requisito formal de existência da 
área  de  reserva  legal,  não  sendo  possível  se  falar  nesse  instituto  antes  do  ato  cartorial,  nem 
muito menos se pleitear sua dedução tributária. 

No presente caso, com a averbação intempestiva da área de reserva legal, não 
é  de  se  admitir  sua  dedução  da base  de  cálculo  do  ITR,  negando­se provimento  ao Recurso 
Especial também quanto a esta matéria. 

Finalmente,  quanto  à  alegada  presunção  de  veracidade  das  informações 
prestadas na declaração, o que ocorre aqui, no entender deste conselheiro, é um equívoco no 
entendimento da  legislação. O dispositivo não determina  inversão do ônus da prova, mas  tão 
somente a desnecessidade de apresentação de documentação comprobatória juntamente com a 
declaração,  mantendo­se  a  obrigação  de  comprovação  daquilo  que  foi  declarado,  caso 
devidamente intimado, durante o período decadencial. 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, 
negar­lhe provimento. 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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